A Câmara Municipal de Nova Friburgo decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte:

Lei Municipal

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA FRIBURGO CMS-NF, REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 2.475, DE 14/10/1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º - O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo – CMS/NF, criado nos termos do artigo 259 da Lei Municipal nº 2.343 de 05 de Abril de 1990, em consonância com as Leis Federais 8.080, de 19 de Setembro de 1990 e 8.142, de 28 de Dezembro de 1990, e o artigo 196, inciso II, da Constituição Federal e em caráter permanente,  como órgão Deliberativo do Sistema Único de Saúde SUS, no âmbito Municipal, exercerá as suas atividades e as atribuições de acordo a presente Lei.

Art. 2º - Ao Conselho Municipal de Saúde – CMS-NF, integrante da estrutura básica do Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito do Município sem prejuízo das funções, atribuições e discricionariedade dos Poderes Executivo e Legislativo, compete:

I – Definir as prioridades de Saúde para o Município de Nova Friburgo no âmbito municipal.

II – Participar da elaboração e aprovar o Plano Municipal de Saúde, obedecendo às diretrizes estabelecidas pela Conferência Municipal de Saúde, considerando as características da organização dos serviços de saúde e o perfil epidemiológico municipal.

III – Atuar na formulação de estratégias e na fiscalização da execução da política de saúde no âmbito do município.

IV – Definir critérios para avaliação da programação e da execução financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, fiscalizando a movimentação e o destino dos recursos.  

V – Fiscalizar o cumprimento da Lei 8.689 de 1993, em seu artigo 12, que determina ao Gestor da Saúde na esfera do Município, a Prestação de Contas Trimestral em Audiência Pública.

VI – Apreciar a Proposta Orçamentária da Saúde contida no Orçamento Municipal. 

VII –Apreciar anualmente o Relatório de Gestão e a Prestação de Contas do Órgão Gestor responsável pela saúde no município emitindo parecer, com objetivo de avaliar a compatibilidade entre a execução orçamentária e a política de saúde definida no Plano Municipal de Saúde.
VIII – Propor os critérios para celebração de contratos e/ou convênios entre o setor público e as entidades privadas credenciadas no SUS.

IX – Deliberar previamente sobre os contratos e convênios referidos no inciso anterior.

X – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à população pelos órgãos e entidades públicas, privadas, filantrópicas, fundacionais e outras, credenciados mediantes contratos e/ou convênio no âmbito do SUS-NF.

XI – Propor diretrizes quanto à localização e o tipo de unidade prestadora de serviço de saúde público, no âmbito do SUS-NF.

XII – Elaborar seu Regimento Interno, respeitadas as determinações da presente Lei.

XIII – Propor prioridades, métodos e estratégias para formação e educação continuada dos Recursos Humanos do SUS–NF.

XIV – Propor estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiados em nível municipal, estadual e nacional.

CAPITULO  II

DA COMPOSIÇÃO, DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art 3º - O Conselho Municipal de Saúde – CMS-NF tem, na sua composição, 24 (vinte e quatro) entidades membros, representadas, cada, por 1(um) conselheiro titular e 1(um) conselheiro suplente, respeitando-se a paridade e estabelecida pelas Leis Federais 8080/90 e 8142/90, a saber: 

I – 50% de entidades representantes de segmento de usuário, correspondendo a um total de 12 (doze) vagas.

II – 25% de entidades representantes de segmentos da área de trabalhadores da saúde, correspondendo a um total de 6 (seis) vagas.

III – 25% de representantes do Governo e prestadores de Serviços Públicos e Privados, correspondendo a um total de 6 (seis) vagas, sendo 4(quatro) vagas para o Governo, uma vaga para prestador de serviço público e uma vaga para prestadores de serviço privado.


§ 1º - Deverá o processo de escolha promover a maior diversidade possível dos ramos de atividade dentro de seus segmentos;
§ 2º - O segmento de usuários será composto por entidades representantes de sindicatos de trabalhadores, associações de moradores, organizações da sociedade civil e outras entidades do movimento popular e social.          

§ 3º - Fica definido como representação do segmento de trabalhadores da saúde, as entidades representativas dos sindicatos dos trabalhadores da saúde, associações de profissionais de saúde e conselhos de classe.

§4º Somente poderão ser indicadas para representação das entidades do segmento de trabalhadores da saúde, pessoas que trabalhem na rede pública no município.

    § 5º - Define-se como prestadores de serviço: 

a) Públicos – As entidades de natureza pública integrante da administração indireta que recebam recursos decorrentes de convênios e contratos com o SUS;

b) Privados – As entidades ou empresas de natureza jurídica privada que mantenham relação contratual com os órgãos do SUS, e/ou que sejam beneficiárias de repasses financeiros de recursos públicos; 

§ 6º - Os Conselheiros representantes do segmento Governo serão de livre escolha do Prefeito Municipal.

§ 7º - As entidades membros do CMS-NF, devem ser eleitas nas Conferências Municipais de Saúde;

§ 8º - Será considerado para fins de participação no CMS-NF a entidade legalmente constituída, organizada no município, em pleno exercício de suas atividades e com o mínimo de 1 (um) ano de existência.

§ 9º - As entidades membros do Conselho Municipal de Saúde, eleitas nas Conferências Municipais de Saúde, formalizarão a indicação de seus representantes no CMS-NF por meio de ofício, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da Conferência para encaminhamento pelo CMS-NF ao Prefeito Municipal para o ato de nomeação. 

§ 10º - Na conformidade da Lei, o Prefeito Municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias para oficializar as nomeações e dar posse aos Conselheiros representantes das entidades eleitas para o Conselho Municipal de Saúde.

§ 11º - Não havendo a nomeação no prazo previsto no parágrafo anterior e não sendo apresentado neste prazo nenhum impedimento na escolha da (s) entidade (s), a posse dar-se-á automaticamente pelo Presidente do CMS-NF ou pelo Conselheiro mais idoso.

§ 12º - A entidade que não cumprir o prazo estabelecido no parágrafo 9º (nono) desta Lei será substituída por outra do mesmo segmento, respeitada a ordem de classificação obtida no pleito eleitoral da Conferência Municipal de Saúde indicada no parágrafo 7º (sétimo).

§ 13º - Caso não exista entidade naquela ordem de classificação de que trata o parágrafo anterior, a escolha dar-se-á por nova eleição a ser convocada por edital para este fim em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO II

DA ESTRUTURA

Art 4º - O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo terá a seguinte estrutura:

I – um Presidente.

II – uma Comissão Executiva.

III – uma Comissão de Orçamento, Finanças, Controle e Avaliação.

IV – Comissões Especiais criadas por deliberação do Plenário do CMS-NF.

§ 1º - O Secretário Municipal de Saúde será o Presidente do Conselho Municipal de Saúde-NF, ocupando, assim, uma das vagas destinadas ao segmento representativo do Governo.

§ 2º - A Comissão Executiva e a Comissão de Orçamento, Finanças, Controle e Avaliação do Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo serão eleitas na primeira Reunião Ordinária do Colegiado Pleno, respeitando-se os critérios de paridade estabelecidos nesta Lei.

§ 3º - Os representantes do governo nestas Comissões serão indicados pelo Secretário Municipal de Saúde .

Art. 5º - Em caso de vacância de representatividade com assento no CMS-NF, esta será preenchida por entidade representativa do mesmo segmento, conforme parágrafo 13º do Artigo 3º, desta lei. 

Art. 6º - Não será permitido o assento no CMS-NF de representações dos Poderes Legislativos, Judiciários e de Conselhos que não sejam representativos de Órgãos de Classe. 

SEÇÃO III

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

DO PRESIDENTE

Art. 7º - Cabe ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde:

I - Convocar as reuniões ordinárias das plenárias do Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo.

II - Convocar as reuniões Extraordinárias da Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo.

III - Convocar reuniões Extraordinárias da Comissão Executiva.

IV – Apresentar pontos de pautas das reuniões ordinárias, sejam da Plenária ou da Comissão Executiva.

V - Representar o Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo em Ações Judiciais.

VI - Representar administrativamente o Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo, emitir cheques, efetuar pagamentos, liberar adiantamentos, controlar empenhos e controlar orçamento, utilizando, para tanto, o departamento financeiro da Fundação Municipal de Saúde e respeitando a legislação vigente.

VIII - Dirigir as Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde, possibilitada delegação à conselheiro.

DA COMISSÃO EXECUTIVA

Art. 8º 
- A Comissão Executiva será composta por 8 (oito) membros, guardada a paridade, que elegerão o coordenador o qual será eleito para mandato de 1 (um) ano, sem direito à reeleição.

Parágrafo Único - A coordenação da Comissão Executiva terá revezamento obrigatório entre todos os segmentos, excluindo o do governo, alterando-se consecutivamente a cada eleição.

Art. 9º- É responsabilidade da Comissão Executiva:

I – Organizar os trabalhos do CMS-NF.

II – Apresentar pontos de pauta das reuniões ordinárias do CMS-NF, respeitada a competência do Presidente, definido no artigo 7º, inciso IV.

III – Organizar os arquivos, atas e deliberações do CMS-NF.

IV – Arquivar cópia das prestações de contas e relatórios de gestão, bem como de projetos encaminhados para apreciação.

Art. 10 - Cabe ao Coordenador da Comissão Executiva:

I - Convocar as reuniões extraordinárias do CMS-NF, por deliberação da maioria absoluta dos conselheiros, em caso de negativa do Presidente de o fazer.

II - Convocar as Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Comissão Executiva.

III - Dirigir a mesa das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Comissão Executiva.

IV – supervisionar a confecção das atas e documentos a serem arquivados pela Comissão Executiva, respeitando as indicações e deliberações da Comissão Executiva e da Plenária do CMS-NF.

V – Oficiar à Presidência do CMS-NF para o efetivo exercício das atribuições da Plenária, de Comissões, bem como de Conselheiros.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO
Art. 11 - A organização e o funcionamento do CMS-NF terá sua regulamentação disciplinada em Regimento Interno próprio elaborado, aprovado e/ou modificado, total ou parcialmente, respeitando as determinações aqui contidas, em reunião do CMS-NF, convocada, especificamente, para este fim e com a aprovação de 2/3 (dois terços) do seu colegiado.

      I-       O Órgão de Deliberação Máxima é o Colegiado Pleno.

II- O Calendário das Reuniões será objeto de aprovação na primeira Reunião Ordinária do Conselho e publicado no Órgão Oficial do Município.

III- As Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CMS-NF e suas respectivas pautas, previamente definidas, devem ter divulgação ampla e acesso assegurado ao público na forma da Lei.

IV- O CMS-NF reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros.

V- As sessões serão instaladas por maioria absoluta de seus membros, sendo este o quorum mínimo para deliberações e as matérias serão votadas conforme disposições do Regimento Interno, guardadas aquelas aqui definidas.

Parágrafo Único – Cada membro titular do Conselho terá direito a um voto.

VI- As matérias, objeto de deliberações do CMS-NF serão consubstanciadas em resoluções, transcritas em livro de atas do CMS-NF, enviadas cópias ao Prefeito Municipal para, se homologadas, serem publicadas no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento.

VII- A substituição de entidade membro do CMS-NF – excluídas as representações do governo - dar-se-á em caso de falta sem justificativa prévia, de seus representantes a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 4 (quatro) intercaladas no período de 12 (doze) meses.

VIII- As substituições de representante de entidades membros do CMS-NF serão formalizadas ao CMS-NF, por meio de solicitação da entidade ou, se representante do Governo, pela autoridade competente.

Art. 12 - O Governo Municipal de acordo com as leis que regulam o funcionamento do SUS, proverá o CMS-NF de Orçamento próprio, na Lei Orçamentária Anual, garantindo custeio de despesas ordinárias, para seu funcionamento, basicamente, infra-estrutura físico-administrativa e materiais, necessários ao desenvolvimento de suas prerrogativas.

Art. 13 - Com o objetivo de acompanhar, avaliar e emitir pareceres sobre as políticas e as ações de saúde desenvolvidas no âmbito do SUS municipal, o CMS-NF poderá criar comissões temáticas e específicas para estes fins.

Parágrafo único – Poderão ser convidadas e/ou contratadas, respeitando-se a legislação vigente, pessoas e/ou instituições de notório saber para assessorar o CMS-NF em assuntos específicos com prazos definidos e dentro das disponibilidades financeiras e orçamentárias.

Art. 14 – A função de conselheiro municipal de saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado e reconhecido como relevante serviço prestado à população;

Art. 15 – As Entidades Representativas do CMS-NF terão mandato de 2 anos, cabendo recondução;

Art. 16 - O Conselho Municipal de Saúde – NF, instância de Controle Social do SUS do Município convocará a cada 2 (dois) anos uma Conferência Municipal de Saúde para avaliar a política municipal de saúde e deliberar sobre as diretrizes de ação para o Sistema Único de Saúde do Município.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 17 - A primeira eleição de conselheiros após a promulgação da presente lei, ocorrerá em uma reunião plenária extraordinária do CMS-NF, especificamente convocada para esse fim, com ampla divulgação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e na forma do parágrafo 8º do artigo 3º.

Parágrafo Único - A Plenária referida no artigo deverá se realizar em até 60 (sessenta dias) após a promulgação desta lei.

Art. 18 - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 19 - Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, os artigos específicos da Lei Orgânica Municipal e em especial a Lei Municipal nº 2.475, de 14 de Outubro de 1991.
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